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1. CIDADANIA

Apelação Cível 0072709-92.2007.8.26.0000 


Relator: Marrey Uint
Comarca: Iguape
Órgão julgador: 3ª Câmara de Direito Público
Data do julgamento: 09/11/2010
Data de registro: 25/11/2010
Ementa: Civil Pública - Deficiência na prestação de serviço de saúde à população - Legislação que não obriga a municipalidade a manter hospital, nem, portanto, os itens determinados pelo MM Juiz - Direito à saúde e à vida e à dignidade da pessoa humana, porém, que, como comandos constitucionais, se sobrepõem à ausência da lei sob pena de ser transformada "em promessa constitucional inconseqüente" - Recurso não provido.

Apelação Cível 0011665-04.2009.8.26.0000 [image: image2.png]



Relator: Torres de Carvalho
Comarca: Indaiatuba
Órgão julgador: 10ª Câmara de Direito Público
Data do julgamento: 22/11/2010
Data de registro: 08/12/2010
Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Zona Azul. Indaiatuba. LM n° 3.982/01. DMn" 7.692/03. Concessão de serviço público. Estacionamento irregular. Taxa de regularização cobrada pela concessio​nária. Autuação pelo CTB. Prejuízo ao consumidor. - 1. Ação civil pública. Declaração incidental de inconstitucionalidade. A ação civil pública é veiculo adequado à análise incidental da constitucionalidade das leis (STF, Recl. 600-0-SP, Rel. Néri da Silveira, e Recl. 602-6, Rei Ilmar Galvão, Pleno, 3-9-1997; REsp n° 227.159-4-GO, STF, 2a Turma, 12-3-2002, Rei Néri da Silveira). - 2. Legitimidade ativa. As condições se aferem nos termos postos na ini​cial O Ministério Público comparece na defesa de interesses coletivos, bem como na defesa da legalidade, da impessoalidade, da moralidade e da publicidade, relativas à administra​ção pública direta, indireta ou fundacional, de qualquer dos Poderes da União. É parte legí​tima para a demanda. - 3. Estacionamento. Zona azul A cobrança de taxa de regularização equivalente a dez horas de estacionamento, em caso de estacionamento irregular na zona regulamentada, é licita se prevista em lei municipal. - 4. Autuação. Infração de trânsito. A autoridade municipal pode autuar, por infração ao art. 181, XVH do CTB, o motorista que estaciona irregularmente o veículo em zona regulamentada; mas deve fazê-lo por agente seu, por ocasião do cometimento da infração. Não se entrevê fundamento legal na autuação posterior, apenas dos motoristas que deixaram de pagar a taxa de regularização à conces​sionária. -Procedência. Recursos parcialmente providos.

2. CONSUMIDOR

9184682-93.2007.8.26.0000 


Relator: Marcondes D'Angelo
Comarca: São Paulo
Órgão julgador: 25ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 02/12/2010
Data de registro: 16/12/2010
Ementa: PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - 1. Legitimidade ativa - Associação criada com o fim institucional de proteger a cidadania e o consumidor - Ação que visa a garantir aos portadores de nanismo e de deficiência o acesso aos caixas eletrônicos da rede "Banco 24 horas" - Legitimidade evidenciada - Matéria tratada que envolve consumidores portadores de deficiência, que ademais, têm direito a serem cidadãos com dignidade - 2. Legitimidade passiva - Apelada que se dedica à prestação de serviços na área de tecnologia bancária sob autorização do Bacen - legitimidade evidenciada - Exegese da resolução 2.878/01 do Bacen, que impõe as instituição autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil a obrigatoriedade de facilidade de acesso dos portadores de deficiência ao serviço de auto-atendimento inteligência, ademais, do Decreto n°. 5.296/04 - Sentença reformada. Recurso provido, determinando-se o retorno dos autos à vara de origem para posterior julgamento.

3. INFÂNCIA E JUVENTUDE

4. MEIO AMBIENTE e URBANISMO
Agravo de Instrumento 0580512-64.2010.8.26.0000 


Relator: Renato Nalini
Comarca: Piracicaba
Órgão julgador: Câmara Reservada ao Meio Ambiente
Data do julgamento: 03/02/2011
Data de registro: 10/02/2011
Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO - PLEITO LIMINAR EM AÇÃO CIVIL PÚBLICA, PARA DETERMINAR A PARALISAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DE ESTAÇÃO DE TELEFONIA CELULAR, INSTALADA EM DESCONFORMIDADE COM A LEI ESTADUAL N° 10.995/2001 CABIMENTO - NORMA PRODUZIDA DE ACORDO COM O PROCESSO LEGISLATIVO, EM FAVOR DA QUAL VIGORA A PRESUNÇÃO DE LEGALIDADE E COMPATIBILIDADE COM O ORDENAMENTO JURÍDICO - PRINCÍPIO DA PRECAUÇÃO A CONDUZIR A APRECIAÇÃO DO JUÍZO, DIANTE DO JUSTO RECEIO DE DANOS À SAÚDE E AO AMBIENTE CAUSADOS PELA EMISSÃO DE RADIAÇÃO PRODUZIDA PELA TELEFONIA CELULAR - AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO, PARA REDUZIR A ABRANGÊNCIA DA ORDEM DE RETIRADA DAS ESTRUTURAS, POIS, EM SEDE LIMINAR, O MP PLEITEOU TÃO- SOMENTE A PARALISAÇÃO DO FUNCIONAMENTO DAS ANTENAS - PRINCÍPIO DA ADSTRIÇÃO AO PEDIDO - AGRAVO PARCIALMENTE PROVIDO 

Apelação Cível 9075970-09.2007.8.26.0000 


Relator: Renato Nalini
Comarca: Diadema
Órgão julgador: Câmara Reservada ao Meio Ambiente
Data do julgamento: 25/11/2010
Data de registro: 09/12/2010
Ementa: LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM - AÇÃO CIVIL PÚBLICA PARA REGULARIZAÇÃO DE LOTEAMENTO - MUNICÍPIO - LEGITIMIDADE PASSIVA CARACTERIZADA - PODER-DEVER INSCULPIDO NO ARTIGO 40, DA LEI N° 6.766/79 - PRECEDENTES DA CÂMARA RESERVADA AO MEIO AMBIENTE DO TJSP - ENTENDIMENTO DO EGRÉGIO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - ALEGAÇÃO DE EXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO COM OS OCUPANTES IRREGULARES - INOCORRÊNCIA PRECEDENTES JURISPRUDENCIAIS POSSIBILIDADE DE OS HERDEIROS DO LOTEADOR FALECIDO FIGURAREM COMO RÉUS - LEGITIMIDADE PASSIVA CARACTERIZADA - MATÉRIA PRELIMINAR REJEITADA
AÇÃO CIVIL PÚBLICA - LOTEAMENTO CLANDESTINO - RESPONSABILIDADE DO EMPREENDEDOR, REPRESENTADO PELOS SEUS HERDEIROS, QUE FRACIONOU A ÁREA E ALIENOU LOTES EM COMPLETO DESRESPEITO À LEI N° 6.766/79 - RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO QUE SE OMITIU NO EXERCÍCIO DE SEU PODER-DEVER DE POLÍCIA - RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA, ATÉ PORQUE IMPOSSÍVEL DIMENSIONAR A CONTRIBUIÇÃO INDIVIDUAL PARA O PARCELAMENTO - REGULARIZAÇÃO QUE DEMANDA MEDIDAS CONJUNTAS E INCINDÍVEIS - RECURSO OFICIAL PARCIALMENTE PROVIDO TÃO SOMENTE PARA CONDENAR OS RÉUS AO PAGAMENTO DAS VERBAS SUCUMBENCIAIS - APELAÇÕES DESPROVIDAS E RECURSO OFICIAL PARCIALMENTE PROVIDO

REJEITADA A MATÉRIA PRELIMINAR, NEGA-SE PROVIMENTO AOS RECURSOS DE APELAÇÃO E CONFERE-SE PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO OFICIAL PARA FIXAÇÃO DAS VERBAS DE SUCUMBÊNCIA

5. PATRIMÔNIO PÚBLICO

Apelação Cível 0202583-96.2008.8.26.0000 


Relator: Osvaldo de Oliveira

Comarca: Paraguaçu Paulista

Órgão julgador: 12ª Câmara de Direito Público

Data do julgamento: 09/02/2011

Data de registro: 21/02/2011

Outros números: 994082025830

Ementa: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA.
1. REEXAME NECESSÁRIO - Dá-se por interposto, porquanto o valor atribuído à causa excede sessenta salários mínimos (artigo 475, inciso I, do Código de Processo Civil).

2. Legitimidade do Ministério Público para propor ação civil pública - Órgão legitimado por mandamento constitucional - Jurisprudência pacífica dos Tribunais -Súmula 329 do STJ.
3. Nulidade da sentença por vício da fundamentação - Inocorrência - Todas as questões suscitadas foram apreciadas - O Magistrado não está obrigado a reportar-se a todos os argumentos trazidos pelas partes quando já tenha encontrado fundamento suficiente para sua conclusão, nem tampouco responder cada um deles.
4. Impossibilidade jurídica do pedido por inadequação da via eleita - Descabimento - A ação civil pública é instrumento hábil a promover ações para tutela do patrimônio público - Ajuizamento da ação por ato de improbidade administrativa - Possibilidade.
5. Inconstitucionalidade formal e material da Lei n.° 8.429/92 - Inocorrência - Tramitação normal e regular, em respeito ao sistema bicameral, conforme texto constitucional - Acréscimo de penalidades, na norma infraconstitucional, em harmonia com a Lei Maior.
6. Cerceamento de defesa - Não ocorrência - Inteligência do artigo 130 do Código de Processo Civil - Não demonstrados os vícios da prova pericial efetivada, não havia motivos para a designação de uma segunda perícia contábil - PRELIMINARES REJEITADAS.
7. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - Artigo 42 da Lei de Responsabilidade Fiscal – Proibição de gastos, nos dois últimos quadrimestres do mandato, que não possam ser honrados no próprio exercício - "Restos a pagar", em 31 de dezembro de 2000, superiores à disponibilidade de caixa - Reconhecimento de ato de improbidade administrativa - Não houve prejuízo ao Erário, uma vez que as despesas foram contraídas em benefício do próprio Município - Inteligência do artigo 11, inciso I, da Lei n.° 8.429/92 - Tratando-se de infração de natureza essencialmente política, o valor arbitrado a título de multa civil mostra-se excessivo.
8. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - Descabimento em benefício do Ministério Público - Matéria de ordem pública e reforma de ofício - Precedentes do STJ - Pedido inicial julgado parcialmente procedente - Reforma da sentença para se reduzir a multa civil e para se afastar a verba honorária - Reexame necessário não provido e recurso do réu provido em parte, com observação.

Agravo Regimental 0260918-40.2010.8.26.0000 



Relator: Ricardo Dip
Comarca: Atibaia
Órgão julgador: 11ª Câmara de Direito Público
Data do julgamento: 29/11/2010
Data de registro: 14/12/2010
Ementa: AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PREFEITO MUNICIPAL. COMPETÊNCIA. O STF, no julgamento da ADI 2.797, declarou, com o efeito constitucional erga omnes, a inconstitucionalidade da Lei n° 10.628/2002, que acrescentou os §§ 1 e 2° ao art. 84, Código de Processo Penal. "Não há antinomia entre o Decreto-Lei 201/1967 e a Lei 8.429/1992, O primeiro trata de um julgamento político próprio para prefeitos e vereadores. O segundo submete-os ao julgamento pela via judicial, pela prática do mesmo fato" (REsp 1.119.657 -2ª Turma -Ministra Eliana Calmon). Agravo regimental não-provido.

6. MATÉRIA PROCESSUAL

Apelação Cível 9238978-31.2008.8.26.0000 


Relator: Walter Fonseca
Comarca: São Paulo
Órgão julgador: 17ª Câmara de Direito Privado
Data do julgamento: 02/02/2011
Data de registro: 10/03/2011
Outros números: 991080511334
Ementa: . APELAÇÃO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CONCESSÃO DE ANTECIPAÇÃO DE TUTELA NA SENTENÇA - DECISÃO JÁ ATACADA POR AGRAVO DE INSTRUMENTO - OCORRÊNCIA DA PRECLUSÃO CONSUMATIVA - Se a parte já se insurgiu contra a parte da sentença que concedeu tutela antecipada, através de agravo, não pode ela reiterar a insurgência em sua apelação, ante o princípio da unirrecorribilidade das decisões judiciais. Recurso não conhecido, nessa parte. APELAÇÃO - AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CLÁUSULA DE FORO DE ELEIÇÃO EM CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO - DECLARAÇÃO DE NULIDADE - INTANGIBILIDADE DO DECISUM - É nula a cláusula inserida em contrato de adesão, que eleja foro longínquo do domicílio do consumidor, de modo a desestimular seu exercício de ação, especialmente quando a fornecedora do serviço de cartão de crédito tem atuação empresarial em âmbito nacional - Inteligência do art. 51, IV do CDC - Nulidade da cláusula mantida. Recurso desprovido, nessa parte.

Apelação Cível 0005617-67.2007.8.26.0495 


Relatora: Luciana Bresciani
Comarca: Registro
Órgão julgador: 13ª Câmara de Direito Público
Data do julgamento: 17/11/2010
Data de registro: 06/12/2010
Ementa: Processual Civil. Apelação. Litisconsórcio passivo. Réu revel. Inaplicabilidade do prazo em dobro previsto no art. 191 do CPC. Apelo intempestivo. Recurso não conhecido.

Apelação Cível 0004490-94.2009.8.26.0634 


Relator: De Paula Santos
Comarca: Tremembé
Órgão julgador: 9ª Câmara de Direito Público
Data do julgamento: 15/12/2010
Data de registro: 29/12/2010
Outros números: 990101865360 

Ementa: EMBARGOS À EXECUÇÃO - Ação civil pública de execução - Legitimidade ativa do Ministério Público - Inteligência dos artigos 1º, inciso IV, e 5º, I, ambos da Lei n° 7.347/85, e dos artigos 127, caput, e 129, inciso III, da Constituição Federal - Súmula n° 329 do C. STJ - Eficácia de título executivo das decisões do Tribunal de Contas (CF, arts. 71, § 3o, e 75) - Ofensa ao contraditório e ampla defesa não caracterizada - Regular intimação, no processo administrativo do Presidente da Câmara Municipal - Apelantes plenamente cientes, tanto que interpuseram recurso administrativo e pleito de revisão - Utilização imprópria de verba de representação - Sentença de improcedência dos embargos mantida - Recurso não provido. 

Conflito de competência 9031173-74.2009.8.26.0000 


Relator: Pedro Gagliardi
Comarca: Araras
Órgão julgador: Órgão Especial
Data do julgamento: 28/04/2010
Data de registro: 02/07/2010
Outros números: 0186911.0/6-00, 994.09.229497-5
Ementa: Dúvida de competência Suscitante 8ª Câmara de Direito Privado - Suscitada 13ª Câmara de Direito Público do Tribunal de Justiça de São Paulo - Recurso de A- gravo de Instrumento ofertado pela "Central Eventos Itu Ltda." contra a r. sentença que determinou a lacração do estabelecimento que explorava jogo de bingo - Matéria que versa sobre controle e execução de atos administrativos, e que refoge à competência recursal das Câmaras de Direito Privado deste E. Tribunal de Justiça - Julgada procedente a dúvida para fixar a competência da 13ª Câmara da Seção de Direito Público.
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